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Justica do Rio mantém contrato entre TV Globo e Ecad

O preco de uma obramusical, intelectual e artistica deve ser fixado de acordo com o seu préprio valor e
ndo pela capaci dade econémica do comprador. O entendimento é da 112 Camara Civel do Tribunal de
Justica do Rio de Janeiro, que mandou o Escritorio Central de Arrecadacéo e Distribuicdo (Ecad) manter
0 contrato de autorizacéo para execucdo publica de obras musicais, litero-musicais e de fonogramas,
assinado com a TV Globo, em junho de 2000.

Para o relator, desembargador Claudio de Méello Tavares, afixacéo do valor em 2,5% do faturamento
bruto da emissora para que possa executar as obras € abusiva. “Ha de se reconhecer que afixacdo pelo
Ecad do preco em percentual dareceita bruta de cada emissora contratante constitui abuso dos direitos
gue lhe confere o paragrafo Unico do artigo 98, da Le 9.610/98, em total infringéncia aos principios da
isonomia, da boa-fé e do equilibrio econdémico do contrato”, afirmou.

Segundo a deciséo, o procedimento adotado pelo Ecad afronta o parégrafo 4° do artigo 173 da
Constituicéo Federal, bem como os artigos 421 e 422 do Codigo Civil. Além disso, o Ecad ndo
apresentou qualquer razéo plausivel para demonstrar que o prego praticado anteriormente ndo
correspondia a um valor justo.

Para o relator, ao determinar o percentual de 2,5% dareceitada TV Globo, o Ecad estd agindo como
socio daempresa. O 6rgéo “esta agindo ndo como um fornecedor de produto ou como uma entidade
destinada a viabilizar a gestdo coletiva de arrecadagao e distribuicéo de direitos autorais e conexos, mas
como um sécio da empresa, ou mesmo com mais direitos do que este, pois aretirada e/ou os lucros de
cada socio de uma empresa levam em consideracéo, também, as despesas da emissora’, afirmou.
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